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DECRETO 134/2023
DE 11 DE DEZEMBRO DE 2023


“REGULAMENTA EM PARTE A LEI COMPEMENTAR MUNICIPAL N 018/2007 E CONFERE OUTRAS PROVIDENCIAS”


JOÃO MARIA ROQUE, prefeito de Entre Rios, estado de Santa Catarina, no uso de suas atribuições legais e em conformidade com a Lei Orgânica Municipal e demais legislações vigentes, e

Considerando o disposto no art. 217 da Lei Complementar nº 018/2007, estabelecendo que:  [...] Art. 217. O Prefeito Municipal editará, por decreto, os regulamentos necessários a execução da presente Lei;
Considerando que, aludido conjunto de leis, estabelece em seu art. 157, I, que: “O processo disciplinar será conduzido por comissão especialmente designada, composta pelos seguintes membros: I - 02 (dois) vereadores indicados pela Câmara Municipal, sendo 01 (um) membro de cada uma das 02 (duas) maiores bancadas partidárias”;
Considerando também, no recente julgado nos autos nº 5002970-58.2020.8.24.0060, Evento 50, Sentença, em que reconhece a ilegalidade da composição da comissão do PAD por vereadores; 
Considerando  ainda, que a legislação especifica, confronta e despreza a tripartição de Poderes, entabulada no art. 2º da Constituição Federal, quando escala dois vereadores, em verdadeira confusão de poderes, com valoração política na conduta de servidores, especialmente lotados no Executivo Municipal; 
[bookmark: _GoBack]Considerando de outro norte, o dever de apurar objetivamente as condutas de servidor público estável, imprescindível que os membros da Comissão Disciplinar desempenhem seu múnus público, à margem de atuação política, sendo indispensável que os servidores efetivos e estáveis, dotados de todas as garantias a condição, realizem o exame e instrução processual de forma imparcial; 
Considerando por fim, o zelo e cuidado com os princípios esculpidos no art. 37 da Constituição Federal e, com a indicação de dois edis, conforme previsão na legislação local (Lei 
Complementar 018/2007, art. 157, I), é incompatível com a repartição dos poderes, bem como com a objetividade e imparcialidade reitoras do processo administrativo disciplinar;  

Decreto:

Art. 1º. A comissão descrita no art. 157, I, da Lei Complementar nº 018/2007, será formada exclusivamente por servidores públicos, de acordo com os incisos “II” e “III”, ficando assim estruturada: 

Art. 157. O processo disciplinar será conduzido por comissão especialmente designada, composta pelos seguintes membros: 
I - .................................. 
II - 02 (dois) dos cinco servidores efetivos mais antigos do quadro do Poder Executivo ou do Poder Legislativo, conforme o servidor investigado pertença àquele ou à este Poder; e 
III - Secretário Municipal a que o servidor processado esteja vinculado, ou Presidente da Câmara Municipal, na hipótese de servidor do quadro do Poder Legislativo.

Art. 2º. Todos os processos administrativos disciplinar – PAD, em andamento ou a ser instaurados, deverão adotar este procedimento, sem a participação de vereadores na comissão. 

Art. 3º. Seja adotadas todas as providências legais, para ver declarada a inconstitucionalidade do inciso “I” do art. 157, da Lei Complementar nº 018/2007. 

Entre Rios/SC, 11 de dezembro de 2023. 


JOÃO MARIA ROQUE
prefeito
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